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A coleção “Organização Direito: Pesquisas fundadas em abordagens 
críticas” é um e-book que possui estudos que versam sobre temas relevantes 
para o direito, para sociedade e para o campo científico. Este volume tem obras 
interdisciplinares que apresentam estudos atuais e pertinentes que abordam 
sobre a garantia e a materialização de diversos direitos essenciais para a 
comunidade.

Temáticas importantes são apresentadas nessa obra, com estudos 
desenvolvidos por docentes, discentes de pós-graduação Lato sensu e Strictu 
sensu e de graduação, por doutores e juristas, isto é, uma coleção com 
diversidade de autores e de temas. Os estudos foram elaborados de forma bem 
estruturada e objetiva, de forma que fazem o leitor refletir e questionar acerca 
de vários aspectos dos direitos abordados, bem como foram desenvolvidos 
em várias instituições de ensino e pesquisa do país. Os artigos versam sobre 
problemáticas que necessitam ser discutidas e pesquisadas, como direito da 
mulher, direito à cidade, direitos trabalhistas e violência doméstica na pandemia 
do coronavírus, as implicações das fake news nos regimes democráticos, 
responsabilidade civil, aborto legal, bem-estar animal enquanto prerrogativa 
constitucional brasileira, dentre outros.

Assuntos nevrálgicos para a sociedade são, assim, discutidos nesse 
e-book de maneira clara, objetiva e de forma a despertar a reflexão dos leitores 
sobre direitos e temas atuais e relevantes para o campo científico, acadêmico 
e jurídico e para a sociedade. Assim, é fundamental ter uma obra que disponha 
de trabalhos com temáticas e objetos de estudos sobre os quais versam direitos 
muito importantes.

Desse modo, os artigos apresentados nesse e-book possuem discursões 
sobre direitos sociais e fundamentais que necessitam ser refletidos, discutidos 
e debatidos pela sociedade em geral, por docentes, por discentes, por 
pesquisadores e por juristas. 

 
Luana Mayara de Souza Brandão
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RESUMO: Com o advento da pandemia de 
Covid-19 em 2020, o mundo inteiro se viu 
assolado por uma doença desconhecida e 
extremamente fatal, registrando inúmeros 
óbitos e cada vez mais pessoas testavam 
positivo para o vírus. Diante disso, o 
presente trabalho preocupando-se com a 
comunidade prisional, especialmente aos 
presos condenados que ali se encontram, 
objetivou primeiramente contextualizar 
a superpopulação carcerária com a 
precariedade à assistência à saúde 
da pessoa privada de liberdade com a 
culminância da ADPF de 2015, a qual admitiu 
que o sistema penitenciário encontra-se 
em um estado de coisas inconstitucional.  
Em segundo lugar, buscou-se relacionar, 
então, a chegada do novo Coronavírus no 
território nacional brasileiro com o cárcere, 
seguindo na pesquisa de atuação do 
Conselho Nacional de Justiça em conter 

a propagação do vírus entre os indivíduos 
custodiados, por meio da expedição da 
Recomendação nº 62/ 2020 do CNJ. Além 
do mais, elencou-se as (im)possibilidades 
de aplicabilidade do instituto da prisão 
domiciliar previstas no Código de Processo 
e na Lei de Execução Penal, bem como a 
analise da Recomendação nº 62/CNJ que 
previu hipóteses excepcionais de concessão 
de referido instituto a presos condenados, 
objetivado revelar que tal medida poderia vir 
a amenizar problemática da superlotação  
presente no sistema prisional evitando, 
então, propagação do Covid-19 nesse 
ambiente. Por último, por intermédio de 
selecionada jurisprudência local advinda 
do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, 
fora explorada se houve de fato o emprego 
da Recomendação 62/CNJ nas conversões 
de prisão domiciliar as pessoas privadas 
de liberdade já condenadas, diante desse 
contexto pandêmico. 
PALAVRAS-CHAVE: Superlotação 
Carcerária; Covid-19; Prisão Domiciliar; 
Preso Condenado.
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PRISON OVERCROWDING IN THE TIME OF COVID-19: DOMICILIARY ARREST 
OF CONDEMNED PRISONERS AS A PREVENTIVE SANITARY MEASURE TO 
CONTAIN THE SPREAD OF THE VIRUS IN THE BRAZILIAN PRISON SYSTEM

ABSTRACT: With the advent of the Covid-19 pandemic in 2020, the whole world was plagued 
by an unknown and extremely fatal disease, registering numerous deaths and more and 
more people testing positive for the virus. Therefore, the present work, concerned with the 
prison community, especially the convicted prisoners there, aimed firstly to contextualize 
the prison overpopulation with the precariousness of health care for the person deprived of 
freedom with the culmination of the ADPF 2015, which admitted that the prison system is in 
a state of unconstitutional things.  Secondly, it was sought to relate, then, the arrival of the 
new Coronavirus in the Brazilian national territory with the prison, following the research on 
the actions of the National Council of Justice in containing the spread of the virus among 
individuals in custody, through the issuance of Recommendation No. 62 / 2020 of the CNJ. 
Moreover, listed the (im)possibilities of applicability of the institute of house arrest provided 
in the Code of Procedure and the Law of Criminal Enforcement, as well as the analysis of 
Recommendation No. 62 / CNJ which provided exceptional cases of granting this institute to 
convicted prisoners, aiming to reveal that such a measure could come to ease the problem 
of overcrowding present in the prison system avoiding, then, the spread of Covid-19 in this 
environment. Finally, through selected local case law coming from the Court of Justice of 
the State of Pará, it was explored if there was in fact the use of Recommendation 62/CNJ 
in the conversions of home detention to people deprived of liberty already convicted, in this 
pandemic context. 
KEYWORDS: Prison Overcrowded; Covid-19; House Arrest; Convicted Inmate.

1 |  INTRODUÇÃO
O presente trabalho surge em decorrência de uma indagação pessoal acerca 

da justiça brasileira diante de um sistema prisional abarrotado, superlotado existente 
concomitantemente a uma pandemia onde a única saída cientificamente comprovada, 
no seu início, era o isolamento social até a vacinação completa da maioria da população 
brasileira. 

A superlotação do sistema carcerário brasileiro é um assunto que se debate e 
pesquisa há muito tempo por ser uma “característica” do Sistema Prisional Brasileiro, 
problemática que persiste desde o período colonial. Uma das principais obras que levaram 
a tal questionamento fora utilizada no desenvolvimento deste estudo e aborda o assunto 
aqui tratado é o livro “Histórias das Prisões no Brasil”, vol.1, dos autores Clarissa Nunes 
Maia, Flávio de Sá Neto, Marcos Costa e Marcos Luiz Bretas. Sendo essa obra o baluarte 
teórico que norteará a presente pesquisa sobre o problema estrutural do sistema carcerário 
nacional.

Diante disso, esta pesquisa objetiva de maneira específica analisar a situação de 
precariedade, insalubridade, tratamento desumano e inconstitucional às Pessoas Privadas 
de Liberdade diante da superlotação dos presídios. Ademais, discutir sobre os fatores que 
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levaram a Aquisição de Descumprimento de Preceito Fundamental 347 de 2015, a qual 
reconheceu o sistema prisional como sendo um estado de coisas inconstitucional. Além de 
contextualizar as condições de prestação assistencial à saúde e o advento do Covid-19 no 
território nacional e sua íntima relação com as problemáticas presentes no cárcere. 

Por tudo isso, acredita-se que com a pandemia de Covid-19 o quadro naturalmente 
já lamentável da realidade prisional tenha-se agravado, já que, superlotado, o vírus 
transmitido pelo ar, afete muito mais os presidiários que não possuem a menor chance 
de cumprir as recomendações da própria OMS (Organização Mundial da Saúde), como o 
isolamento social. O presente trabalho analisa a aplicação do instituto da prisão domiciliar, 
às pessoas que possuem sentença condenatória, como medida ao menos amenizadora ao 
inaceitável contexto de desrespeito aos direitos fundamentais da pessoa presa.

Partindo, especialmente, da Recomendação nº 62 de 2020 do Conselho Nacional 
de Justiça que instituiu novas possibilidades de emprego do referido instituto a presos 
condenados, bem como as decisões do Superior Tribunal de Justiça contribuíram para 
a interpretação desta. E, ao final, questionando-se a atuação do Tribunal de Justiça do 
Estado do Pará em face do cenário de calamidade pública.

Para suscitar o estudo aqui pretendido, a metodologia utilizada fora à dedutiva, 
utilizando das técnicas de, em primeiro momento, levantamento bibliográfico, aproximando 
o tema da superlotação, precariedade a saúde do preso até seu reconhecimento expresso 
na ADPF 347 de 2015, concomitantemente com a técnica de levantamento documental, 
valendo-se dos dados formulados pelo sistema de informações estatísticas do sistema 
penitenciário brasileiro (INFOPEN) do Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN). 

Em seguida fora averiguado a contextualização do cenário pandêmico de Covid-19 
no território nacional e seus reflexos no cárcere, como também, a atuação do Conselho 
Nacional de Justiça frente a pandemia, através de suas Recomendações. Por conseguinte, 
o projeto seguiu uma abordagem qualitativa, estudando aspectos subjetivos do fenômeno 
de formação e assistência à saúde precária que levaram a arguição da ADPF 347 o 
reconhecer como um estado de coisas inconstitucional, até sua relação direta com o 
contexto de calamidade pública vivida em decorrência da SARS-CoV-2. 

Por fim, analisou-se o a aplicação e utilidade do instituto da prisão domiciliar, tendo 
em vista a recomendação nº 62/2020 do CNJ em relação à concessão da prisão domiciliar 
a presos condenados diante desse cenário. Nesse diapasão, fora selecionado um julgado, 
escolhido entre o período mês de março de 2020 até dezembro de 2021, do Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará, para visualizar a possibilidade de fato da aplicação da citada 
recomendação, bem como constatar se fora realmente levado em consideração o cenário 
de pandemia na tomadas de conversões em prisões domiciliares para Pessoas Privadas 
de Liberdade (PPL) condenadas e fatores que podem ter contribuído para a interferência 
desta medida em caso de excepcionalidade.
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2 |  A CRISE NO SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO
O Brasil é um dos países que mais encarceram indivíduos no mundo, o que se 

relaciona também com a cultura do encarceramento em massa o qual gera um sistema 
prisional superlotado, insalubre e violador de direitos fundamentais. O tratamento 
desumano e cruel a que são submetidos os apenados reflete o absoluto desprezo por 
parte do Estado Brasileiro a esta parcela da população formada em sua grande maioria por 
pessoas hipossuficiente.

Com isso, é importante levantar alguns aspectos críticos do sistema penitenciário 
do país, desde a superlotação carcerária, passando pela precariedade da assistência à 
saúde no ambiente prisional, culminando na Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) 347 de 2015 que declarou o sistema prisional brasileiro como estado 
de coisas inconstitucional. 

2.1 A superlotação carcerária
O atual cenário prisional brasileiro ao englobar fatores como a superpopulação 

carcerária e suas péssimas condições expõem os cidadãos do país a um momento de 
extrema delicadeza, pois a negligencia e o desamparo do Estado no decorrer dos anos 
acabaram agravando para mais a desordem nos presídios (MACHADO & GUIMARÃES, 
2014).

A Lei nº 7.210/1984 (Lei de Execução Penal-LEP) tem como um de seus objetivos 
promover meios para a harmônica integração social do condenado e do internado (BRASIL, 
1984). A LEP prevê, em seu artigo 88, que o preso irá cumprir a pena em uma cela individual, 
tendo como área mínima cerca de seis metros quadrados, além do mais, o artigo 85 da 
lei supracitada também dispõe que deverá haver conformidade entre a infraestrutura do 
presídio e sua capacidade de suporte (MACHADO & GUIMARÃES, 2014).

Porém, ao aferir os atuais dados disponíveis sobre o sistema carcerário brasileiro, 
é visível que as estruturas prisionais não são suficientes para o número de brasileiros 
que diariamente são para ali levados, sendo o sistema penitenciário assumidamente 
superlotado na maior parte de seus estabelecimentos. 

Como se verifica no último Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias, 
realizado no período de julho a dezembro de 2021, o qual dispõe que no segundo semestre 
de 2021 a quantidade de pessoas presas no Brasil era de 670.714 (seiscentas e setenta 
mil e setecentas e quatorze), excluindo-se os presos que estão sob custodia das polícias 
judiciárias, batalhões de policiais e bombeiros militares (SISDEPEN, 2022).

 Ademais, o mesmo relatório salienta que o Brasil possui 1.411 unidades ativas, 
perfazendo um total de 466.529 (quatrocentos e sessenta e seis mil e quinhentas e vinte 
e nove) vagas no sistema prisional, disponibilizadas para uma população carcerária de 
mais de 670 mil pessoas, no período de realização da pesquisa, julho a dezembro de 2021 
(SISDEPEN, 2022).

No Estado do Pará, conforme dados disponibilizados pela Secretaria de Estado de 
Administração Penitenciária (SEAP), no mês de dezembro de 2021 a população carcerária 
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paraense era de 15.188 com um total de vagas de 13.543, ou seja, superlotando o ambiente 
penitenciário paraense (SEAP, 2021).

É de suma importância salientar que o conceito de vaga não se resume unicamente 
a um leito de cela, devendo integrar o alcance a assistências previstas normativamente as 
condições de vida, as quais resultarão de forma positiva ao indivíduo encarcerado, tal qual 
para os servidores e para a sociedade (BRASIL, 2021).

Vale ressaltar ainda que, em meados do ano de 2007, a maioria dos indivíduos 
detidos no Brasil não possuía sentença condenatória transitada em julgado, o que se 
tornava um dos principais símbolos do encarceramento em massa e reflexo do pensamento 
punitivista que parece predominar na justiça brasileira (ZAFFARONI, 2007). 

Na contemporaneidade, há cerca de mais de 196 (cento e noventa e seis) mil presos 
provisórios, o que corresponde há mais de 29% (vinte e nove por cento) do total de Pessoas 
Privadas de Liberdade (PPL) no sistema prisional (SISDEPEN, 2022) sendo que a regra, 
em última medida, é a prisão, consistindo o encarceramento para fins ressocializadores 
(FERRAJOLI, 2002).

Isto posto, além de está com a liberdade reclusa, ser preso também simboliza um rol 
de recusa de direitos, além de uma profunda situação de vulnerabilidade (BORGES, 2019). 
Logo é inexequível a evidente a superlotação no sistema prisional brasileiro.

2.2 A precariedade da assistência à saúde no ambiente prisional
A Lei de Execução Penal de 1984 foi à primeira norma a resguardar o direito à 

assistência à saúde no cárcere, e quatro anos depois, com o advento da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, em seu artigo 196, dispõe que o direito a saúde 
se trata de um direito de todos bem como um dever do Estado, nesse interim fora então 
coletivizado pela criação do Sistema Único de Saúde (SUS) por meio da Lei 8.080/1990 
(SCHULTZ et al., 2017).

Apesar de a LEP prever a assistência à saúde do preso e do internato, somente com 
o Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário (PNSSP) de 2003 (aprovado pela 
Portaria Interministerial Nº 1.777/2003 e extinto no ano de 2014) em que fora concretizada a 
formalização de ações e serviço de saúde no ambiente prisional, levando em consideração 
os princípios e diretrizes do SUS (LERMEN et al., 2015).

A proposta do Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário de 2003 é garantir 
a promoção da saúde dos presos, desse modo, para o alcance dessa finalidade ela 
estabelece como prioridades a organização do sistema de informação aos custodiados, 
condições salubres, a garantia do acesso da população penitenciária aos demais níveis de 
atenção à saúde (BRASIL, 2003).

Após a extinção da PNSSP de 2003, a Política Nacional de Atenção Integral à 
Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade- PNAISP de 2014 (instituída pela Portaria 
Interministerial Nº1, de 2 de janeiro de 2014) o substituiu e encontra-se até os dias de hoje 
em vigor. A PNAISP apresentou-se de modo inovador, na qual dispõe que a assistência 
à saúde das PPL seja garantida integralmente, isto que dizer que deverá ser aparada na 
integridade dos estabelecimentos prisionais (BONATO et al., 2020)
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Apesar dos esforços da Lei de Execução Penal, do Plano Nacional de Saúde no 
Sistema Penitenciário e da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas 
Privadas de Liberdade para melhorar as condições de vida dos detentos, a saúde nos 
presídios permanece precária. Essa característica histórica de precariedade do sistema 
carcerário, pois desde o período colonial as prisões eram localizadas em prédios 
malcheirosos e temerários (MAIA et al., 2009).

Entre as singularidades do ambiente carcerário sobressaem-se: a insalubridade, 
infraestrutura úmida, álgido, infestado de pragas, ambientes em péssimas situações de 
vivência, escassez de itens básicos de higiene, dentre outras (MARTINS, 2020). Desse 
modo, é inegável que a norma jurídica é um meio relevante para a garantia de direitos, 
todavia, também é imprescindível que haja procedimentos fiscalizatórios eficazes para 
garantir de fato a saúde dos indivíduos encarcerados (SCHULTZ et al., 2017).

Diante desse contexto frágil tanto de estrutura quanto de condições de saúde, 
destaca-se a existência de doenças curáveis e/ou tratáveis como o HIV, tuberculose, 
diabetes, sífilis entre outras, no âmbito prisional, sendo dificilmente tratadas além de 
prestarem um atendimento médico e serviços técnicos de enfermagem excessivamente 
precários (MARTINS, 2020).

Isso resulta em uma enorme taxa de mortalidade por enfermidades eventualmente 
curáveis (SÁNCHEZ et al.,2020), ademais à taxa de casos de HIV e AIDS nos presídios 
é duas vezes maior do que o registrado na população brasileira, como também um 
indivíduo encarcerado é, aproximadamente, 28 (vinte e oito) vezes mais propício a contrair 
tuberculose do que uma pessoa fora do cárcere (BRASIL, 2021).  Por conseguinte, é notória 
a precariedade da assistência a saúde no sistema prisional. 

2.3 A ADPF 347 de 2015 (estado de coisas inconstitucional)
A precariedade do sistema prisional gera uma desproteção a vida do preso 

desumanizado, isso é um fato que se perpetua ao longo da história do Brasil, sendo 
decorrente de um lento processo herdado desde a sua colonização (FILHO, 2021). Nesse 
período era inexistente um conjunto unitário como uma instituição prisional (BORGES, 
2019). Na contemporaneidade, é possível visualizar a persistência histórica desta situação 
caótica em que os detentos se encontram interligada com a superlotação do sistema 
prisional brasileiro, na análise de Loic Wacquant (2001, p.11):

Nos distritos policiais, os detentos, frequentemente inocentes, são empilhados, 
meses e até anos a fio em completa ilegalidade, até oito em celas concebidas 
para uma única pessoa, como na Casa de Detenção de São Paulo, onde 
são reconhecidos pelo aspecto raquítico e tez amarelada, o que lhes vale o 
apelido de “amarelos”.

Desse jeito, levando em consideração as problemáticas da superlotação, insuficiência 
de infraestruturas, péssimas condições de saúde e higiene, o Supremo Tribunal Federal no 
ano de 2015 em razão da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 
347, admitiu que Sistema Penitenciário Brasileiro compreende um rol de violações de 
Direitos Fundamentais em grande escala e de maneira persistentes, ocasionadas por  uma 
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resultante falha estrutural e escassez de Politicas Públicas, no qual sua remodelação está 
condicionada a adoção de medidas normativas, administrativas e orçamentárias, dessa 
forma,  ficou caracterizado um estado de coisas inconstitucional (BRASIL, 2015).

Assim, de acordo com o histórico do sistema penitenciário brasileiro, pode-se afirmar 
que a comunidade carcerária pelo fato de estar nesse estado de coisas inconstitucional 
(BRASIL, 2015) já possui as condições de vida, a dignidade humana, e a saúde 
vulnerabilizada. Portanto, a saúde prisional, por si só é uma questão de saúde pública, 
levando em conta a quantidade de brasileiros submetidos à essa realidade.

Na oportunidade do julgamento da ADPF 347 de 2015 foram examinados cerca 
de oito pedidos, os quais foram deferidos em medida cautelar. Assim, no mês de maio de 
2021, o julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 347 fora 
retomado no plenário virtual do Supremo Tribunal de Justiça, através do Ministro Marco 
Aurélio Mello, com seu voto de relator (BRASIL, 2021).

Entretanto, mesmo após anos do julgamento da ADPF 357 de 2015, ainda não é 
possível afirmar que todos esses empecilhos levantados foram solucionados, especialmente 
no que diz respeito a sua complexidade de causas (BRASIL, 2021) como é perceptível 
ao longo deste tópico inicial. Em suma, a situação do sistema prisional do país ainda 
permanece com o cenário de superlotação, insalubridade, precariedade de infraestrutura 
favorecendo a transmissão de doenças tratáveis como a tuberculose e HIV (BONATO et 
al., 2020).

3 |  A PANDEMIA DE COVID-19 E O SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO
Atualmente o cenário que já era crítico e inconstitucional do Sistema Prisional 

Brasileiro ganhou contornos ainda mais dramáticos, já que o mundo inteiro vive uma 
das maiores crises sanitárias dos últimos tempos, a pandemia da Covid-19 (FREITAS, 
NAPIMOGA, DONALISIO, 2020). Logo, é imprescindível entender, diante das problemáticas 
persistentes do meio prisional, como o novo Coronavírus e o sistema carcerário brasileiro 
se relacionaram nesse contexto, como também as medidas adotadas para prevenir a 
doença nesse ambiente.

3.1 Contextualização sobre a SARS-CoV-2 e sua chegada ao território nacional
No final de 2019, a população mundial foi surpreendida com a chegada do Covid-19, 

decorrente do Coronavírus SARS-CoV-2, que se trata de uma doença reconhecida pela 
Organização Mundial da Saúde geradora de uma pandemia. Nesse cenário, devido ao alto 
índice letal e incapacitante que o vírus, ainda não completamente conhecido, causa nos 
seres humanos, diversas providências foram tomadas pelo Poder Público com o objetivo 
de conter a propagação da doença (SILVA, 2021). 

A ciência médica e biotecnológica já constatou que o vírus provoca uma síndrome 
respiratória aguda grave, motivo pelo qual a Organização Mundial da Saúde recomendou 
uma série de medidas sanitárias a serem seguidas informando o que há de mais atual 
sobre o vírus e o seu impacto à humanidade. Dentre essas medidas está o distanciamento 



Direito: Pesquisas fundadas em abordagens críticas Capítulo 8 91

social, uso de máscara, maior exigência quanto à higiene pessoal, entre outras medidas 
necessárias para a proteção, não só própria, mas coletiva, já que o vírus se transmite 
facilmente por gotículas de saliva espalhadas naturalmente pelo ar (OPAS, 2020).

Entretanto, mesmo com todas essas orientações com a finalidade de prevenir a 
disseminação da Covid-19, até o fim de março de 2022, o vírus já contaminou mais de 
485 milhões de indivíduos, dentre estas mais de 6 milhões morreram devido à doença 
(ONU, 2022). No Brasil somente ao fim do mês de fevereiro de 2020 que houve a primeira 
confirmação de infecção pelo Covid-19 em uma pessoa, divulgado pela Secretária Estadual 
de São Paulo (MARTINS, 2020), dessa maneira, estima-se que entre os meses de março 
2020 a 2022 mais de 30 milhões de brasileiros foram infectados pelo SARS-CoV-2, das 
quais mais de 600 mil faleceram (THE NEW YORK TIMES, 2022).

3.2 A atuação do Conselho Nacional de Justiça para impedir o avanço da 
pandemia de Covid-19 no cárcere

As medidas de proteção recomendadas pela OMS são seguidas por todas as pessoas 
livres que não negam a ciência, mas não há essa escolha para o cidadão encarcerado, 
ali simplesmente as condições estruturais para segurança sanitária, como já se viu, não 
existem. Dessa forma o Estado é diretamente responsável pela manutenção da vida e dos 
direitos fundamentais dos presos por ele cerceados, da liberdade de se proteger e seguir 
as medidas recomendáveis (MARTINS, 2020).

Assim, o novo Coronavírus no que diz respeito ao contexto prisional, diferentemente 
da população em geral, não se percebeu tal preocupação com a população carcerária, 
observadas suas peculiaridades, estas que já se encontram há tempos em alto nível de 
vulnerabilidade. Considerado, ainda, pela própria OMS que os indivíduos aprisionados 
estão mais expostos a SARS-CoV-2, no que tange a aglomeração na qual o sistema 
penitenciário por si só já impõe (SILVA, 2021). 

Desse modo, é imprescindível que medidas como o distanciamento social, uma 
maior imposição de higiene pessoal, dentre outras, são muito difíceis de serem seguidas 
quando se trata da realidade prisional brasileira (RIBEIRO, 2021). Logo, esses fatores 
ampliam o contágio de doenças infeciosas, ainda mais que, evidentemente, os detentos 
estão mais sujeitos a doenças do que a população não encarcerada (SILVA, 2021).

Nesse sentido, uma das principais instruções para diminuir o contágio do novo 
Coronavírus no sistema penitenciário e socioeducativo foi a Recomendação n º 62/2020 
expedida pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), posteriormente acrescentada pela 
Recomendação nº 78 de 15 de setembro de 2020 e prorrogada pela Recomendação nº 91 
de 15 de março de 2021, ambas do CNJ.

A Recomendação nº 62/2020 se dirigia aos magistrados, recomendando ações 
como reavaliação das prisões provisórias, na fase de conhecimento criminal, a colocação 
em prisão domiciliar das pessoas presas, as quais estejam cumprindo pena ou em regime 
aberto ou semiaberto, a colocação do encarcerado em prisão domiciliar com diagnóstico 
suspeitoso ou confirmado de SARS-CoV-2, entre outras (CNJ, 2020).

Insta ressaltar que medidas foram tomadas em plano de politica criminal, 
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especialmente pela Portaria Interministerial nº 135/2020 a qual estabeleceu padrões 
mínimos a serem adotados no âmbito carcerário, visando “controlar” o vírus dentro dos 
estabelecimentos prisionais, mas a postura do Brasil não foi totalmente igual a outros 
países signatários de Pactos Internacionais de Direitos humanos, conforme salienta os 
pesquisadores Costa, Silva, Brandão e Bicalho:

A reconhecida superlotação das penitenciárias brasileiras tem recebido 
atenção de diferentes organismos. Segundo Nota Técnica n. 5/2020, do 
Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT, 2020), o 
sistema prisional deve ser alvo de constante atenção, especialmente nesta 
pandemia, tendo em vista a existência de um sistemático desrespeito aos 
direitos humanos; isto inclui a superlotação das instituições prisionais a falta 
de acesso à saúde, conforme diretrizes da Política Nacional de Atenção 
Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade (Ministério da Saúde, 
2014). Ainda na nota, o MNPCT (2020) considera a superlotação como uma 
condição de vulnerabilidade na pandemia e declara apoio à Recomendação 
n. 62/2020 do CNJ, apontando o desencarceramento como uma das medidas 
fundamentais para o enfrentamento da Covid-19 (COSTA, SILVA, BRANDÃO, 
BICALHO, 2020).

Assim, no momento em que a Pandemia foi declarada as prisões brasileiras se 
tornaram alvo de preocupação de órgãos nacionais e internacionais justamente por ter esse 
perfil marcado pela superlotação e infraestrutura precária. Tais instituições demandaram 
medidas de desencarceramento que foram seguidas em alguns países, mas não no Brasil 
(RIBEIRO, 2021).

Desse jeito, entre o início da pandemia e meados de ferreiro de 2021, com cerca de 
1 (um) ano desde a chegada do vírus no território nacional, encontravam-se  mais de 43 
mil pessoas privadas de liberdade infectadas pelo SARS-CoV-2, com 133 (cento e trinta 
e três) mortes registradas por essa doença no cárcere (FERREIRA, 2021). Na atualidade, 
esse número chegou a mais de 73 (setenta e três) mil detentos positivados para Covid-19, 
registrando um total de 317 (trezentos e dezessete) óbitos, conforme dados divulgados em 
março de 2022 pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ, 2022).  

Diante de todo exposto, questiona-se então se de fato houve a possibilidade da 
aplicação de prisão domiciliar aos apenados como estabelecido pela Recomendação nº 
62/2020 do CNJ, a qual foi posteriormente prorrogada pela recomendação nº 91/2021 CNJ, 
como será discutido posteriormente.

4 |  DA (IM)POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE PRISÃO DOMICILIAR PARA 
PRESOS CONDENADOS

Uma das possíveis medidas de serem adotadas no ordenamento jurídico brasileiro 
é o instituto da Prisão Domiciliar. Tal instituto está estabelecido no art. 317 do Código de 
Processo Penal Ipsis litteris: “A prisão domiciliar consiste no recolhimento do indiciado 
ou acusado em sua residência, só podendo dela ausentar-se com autorização judicial” 
(BRASIL, 1941).

Conforme nos ensina com maestria os professores Eugênio Pacelli e Douglas Fischer, 
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prisão domiciliar não é medida cautelar, e também não se compara com o recolhimento 
domiciliar que prega o art. 319, Inc. V, do mesmo código (PACELLI & FISCHER, 2018). 
A prisão domiciliar do Código de Processo Penal trata-se de uma medida substitutiva da 
prisão preventiva que tenha sido eventualmente decretada e para sua obtenção, por parte 
do custodiado, é necessário o cumprimento dos requisitos estabelecidos no Art. 318 do 
CPP (LIMA, 2017), observe-se:

Art. 318 . Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando 
o agente for:

I – maior de 80 (oitenta) anos;

II – extremamente debilitado por motivo de doença grave;

III – imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor de 6 (seis) anos 
de idade ou com deficiência;

IV – gestante; (Lei nº13.257/2016)

V – mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos; (Lei nº 
13.257/2016)

VI – homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do filho de até 1 2 
(doze) anos de idade incompletos. (Lei nº13.257 /2016)

Parágrafo único. Para a substituição, o juiz exigirá prova idônea dos requisitos 
estabelecidos neste artigo. (Redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011)

Outra previsão da aplicabilidade da prisão domiciliar é a disposta no artigo 117 da 
Lei de Execução, chamada de “Prisão Albergue Domiciliar” por alguns doutrinadores, a qual 
diferentemente da prisão domiciliar prevista do CPP, não trata-se de medida substitutiva em 
relação a prisão preventiva (TÁVORA & ALENCAR, 2020) como será aprofundada adiante. 

4.1 Hipóteses legais para a concessão de prisão domiciliar para presos 
condenados

A concessão de prisão domiciliar para presos condenados diz respeito a uma 
medida excepcional, na qual só se admite a admissão do usufruidor de regime aberto em 
residência particular (TÁVORA & ALENCAR, 2020) quando se referir as hipóteses previstas 
no artigo 117 da LEP, vejamos:

Art. 117. Somente se admitirá o recolhimento do beneficiário de regime aberto 
em residência particular quando se tratar de:

I - condenado maior de 70 (setenta) anos;

II - condenado acometido de doença grave;

III - condenada com filho menor ou deficiente físico ou mental;

IV - condenada gestante.

Também, entende-se que no caso de ausência de casa de albergado, a qual é 
designada ao cumprimento de pena em regime aberto e de pena de limitação de fim de 
semana, é admissível o cabimento de prisão de albergue domiciliar (TÁVORA & ALENCAR, 
2020). Nesse sentindo, o Supremo Tribunal Federal em RE 641.320/RS reconheceu a 
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possibilidade do preso condenado em regime semiaberto realizar o cumprimento de pena 
em regime aberto ou domiciliar na escassez de estabelecimento adequado, tal entendimento 
fora consolidado pela Súmula Vinculante 56 do Supremo Tribunal Federal (NEGREIROS, 
2021).

Por fim, cabe esclarecer a diferença entre a prisão domiciliar prevista no art. 318 do 
CPP da contida no art. 117 da LEP, no primeiro caso a prisão domiciliar será concedida em 
caráter cautelar, posta ao preso provisório, em uma substituição à prisão preventiva, já a 
prisão albergue domiciliar tratada na Lei de Execução Penal se refere ao cumprimento de 
pena em regime aberto em residência do apenado, na falta de estabelecimento adequado 
(casa de albergado), em decorrência de uma sentença penal condenatória transitada em 
julgado, com hipóteses legais diversas das descritas nos artigos do Código de Processo 
Penal (TÁVORA & ALENCAR, 2020). Destarte, ficam visíveis as formas jurídicas de 
aplicabilidade da prisão domiciliar para detentos condenados.

4.2 Recomendações do CNJ para concessão de prisão domiciliar para presos 
condenados durante a pandemia de Covid-19

Levando em consideração o fato de que o sistema carcerário é particularmente 
vulnerável a ocorrência do novo Coronavírus, por possuir um elevado corpo populacional 
em ambientes bastantes restritos, o Conselho Nacional de Justiça instituiu no dia 17 de 
março de 2020 a Recomendação nº 62, com a finalidade de instruir os juízes de direito na 
garantia da prestação jurisdicional, resguardando a saúde tanto dos agentes públicos e 
magistrados, quanto das pessoas encarceradas (CNJ, 2020).

Desse modo, com esse caráter excepcional, a Recomendação nº 62 do CNJ previu 
a possibilidade, no âmbito da execução penal, de colocação em prisão domiciliar fora das 
excepcionalidades do artigo 117 da Lei de Execução Penal em duas situações contidas no 
art. 5º, incisos III e IV da referida recomendação, vejamos:

Art. 5º Recomendar aos magistrados com competência sobre a execução penal 
que, com vistas à redução dos riscos epidemiológicos e em observância ao 
contexto local de disseminação do vírus, considerem as seguintes medidas:

(...)

III – concessão de prisão domiciliar em relação a todos as pessoas presas em 
cumprimento de pena em regime aberto e semiaberto, mediante condições a 
serem definidas pelo Juiz da execução; 

IV – colocação em prisão domiciliar de pessoa presa com diagnóstico 
suspeito ou confirmado de Covid-19, mediante relatório da equipe de saúde, 
na ausência de espaço de isolamento adequado no estabelecimento penal;

Insta observar no que se refere ao inciso III do artigo supracitado da Recomendação 
nº62 do CNJ, um dos objetivos presentes é a orientação da autorização de prisão domiciliar 
aos indivíduos custodiados em regimes aberto e semiaberto, inicialmente com o intuito de 
incutir a redução da ocupação dos estabelecimentos prisionais e, consequentemente, da 
superlotação de presos, com a finalidade de diminuir a probabilidade de contaminação 
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(OLIVEIRA, 2020).
Nesse sentindo, nos moldes da Recomendação, tal permissão só seria exequível 

diante de critérios estabelecidos pelo magistrado da execução penal, oportunizando então 
a discricionariedade do juiz para julgar, de acordo com sua convicção, que questões serão 
consideradas no momento de analise do pedido de prisão domiciliar (OLIVEIRA, 2020).

Já no que tange ao Inciso IV, art. 5º, da recomendação, nota-se a preocupação, 
devido à gravidade de se contrair e transmitir o SARS-CoV-2, de colocação em prisão 
domiciliar dos custodiados, com suspeita ou positivado para a doença, na carência de um 
local apropriado no sistema penitenciário, visto que devido às particularidades do cárcere 
brasileiro, como um estado de coisas inconstitucional.

Diante disso, o Superior Tribunal de Justiça, com o escopo de uniformizar a 
fundamentação das decisões judiciais no âmbito da execução penal, definiu parâmetros 
para a aplicabilidade da recomendação do CNJ, dentre os quais se destacam a de que 
as decisões devem levar em conta as individualidades de cada caso, não permitindo a 
utilização do instituto da prisão domiciliar de modo ilimitado (OLIVEIRA, 2020). 

Assim, na data de 09 de junho de 2020, em Agravo Regimental no Habeas Corpus 
Criminal nº 580.495- SC, tendo como relator o Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, o 
STJ estabeleceu a necessidade de que o custodiado demonstrasse cerca de três requisitos 
para fazer jus à prisão domiciliar estabelecida na Recomendação nº 62/2020 do CNJ 
(OLIVEIRA, 2020), tais quais vejamos na referida jurisprudência:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO DOMICILIAR. PANDEMIA. COVID-19. 
GRUPO DE RISCO. ASMA E HIPERTENSÃO ARTERIAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE E DE PROTEÇÃO 
ADEQUADA NO ESTABELECIMENTO PENAL. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.  (...) 4. “A Recomendação 
n. 62/2020 do CNJ não implica automática substituição da prisão decorrente 
da sentença condenatória pela domiciliar. É necessário que o eventual 
beneficiário do instituto demonstre: a) sua inequívoca adequação no 
chamado grupo de vulneráveis da COVID-19; b) a impossibilidade de 
receber tratamento no estabelecimento prisional em que se encontra; 
e c) risco real de que o estabelecimento em que se encontra, e que o 
segrega do convívio social, cause mais risco do que o ambiente em que 
a sociedade está inserida, inocorrente na espécie” (HC 582.232/SC, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
9/6/2020, DJe 17/6/2020). 4. Agravo regimental não provido.

Posteriormente, no dia 26 de outubro de 2021 o Superior Tribunal de Justiça, através 
de sua Sexta Turma Superior, em Recurso Especial Nº 1.922.579 - CE (2021/0044604-2) 
ratificou o entendimento de que, fora as excepcionalidades de alguns casos, os benefícios 
previstos na Recomendação nª 62 de 2020 do CNJ, não deveriam ser utilizadas aos 
indivíduos sentenciados por delitos realizado com o emprego de violência ou grave ameaça, 
observe-se a referida jurisprudência:

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. REGIME SEMIABERTO. ROUBO 
DUPLAMENTE MAJORADO E TRÁFICO DE DROGAS. RECOMENDAÇÃO 
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62/2020 DO CNJ. RISCOS DE COVID-19. CONCESSÃO DE SAÍDA 
ANTECIPADA COM PRISÃO DOMICILIAR NO PERÍODO NOTURNO, NOS 
FERIADOS E FINAIS DE SEMANA E MONITORAMENTO ELETRÔNICO. 
CONDENAÇÃO POR CRIME PRATICADO COM VIOLÊNCIA OU GRAVE 
AMEAÇA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. 1. Conforme a jurisprudência desta Corte 
Superior, salvo em situações excepcionais, os benefícios previstos na 
Recomendação 62/2020 do CNJ não devem ser aplicados aos apenados 
por crimes praticados com violência ou grave ameaça. 2. Na inexistência 
de excepcionalidade apta a justificar a manutenção do benefício (prisão 
domiciliar, com monitoração eletrônica), e não tendo sido demonstrado o 
risco de agravamento da atual condição de saúde do apenado, que não 
integra o grupo de risco e foi condenado pelos crimes dos arts. 157, § 
2º, I e II, do CP, praticado com violência ou grave ameaça, e 33 da Lei n. 
11.343/2006, deve ser reconhecida a ausência dos requisitos previstos na 
Recomendação n. 62/2020 do CNJ, revogando-se o benefício concedido. 
3. Recurso especial provido. Revogação da saída antecipada (prisão 
domiciliar) com monitoramento eletrônico, deferida pelo Juízo de Execução. 
Restabelecimento da pena em regime semiaberto.

(STJ - REsp: 1922579 CE 2021/0044604-2, Relator: Ministro OLINDO 
MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), Data 
de Julgamento: 26/10/2021, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 
11/11/2021)

Ademais, é importante complementar que no dia 15 de setembro de 2020, o Conselho 
Nacional de Justiça expediu a Recomendação nº 78, a qual considerando a necessidade 
de adotar medidas severas no combate ao crime organizado, enfrentamento à corrupção e 
a violência doméstica contra a mulher acrescentou o artigo 5-A na Recomendação nº 62, o 
qual dispõe o seguinte:

Art. 5-A. As medidas previstas nos artigos 4º e 5º não se aplicam às pessoas 
condenadas por crimes previstos na Lei nº 12.850/2013 (organização 
criminosa), na Lei nº 9.613/1998 (lavagem ou ocultação de bens, direitos e 
valores), contra a administração pública (corrupção, concussão, prevaricação 
etc.), por crimes hediondos ou por crimes de violência doméstica contra a 
mulher. (NR)

Observa-se que a agregação do Art. 5-A na referida recomendação, instituiu 
parâmetros sobre os indivíduos que podem ser beneficiados pela prisão domiciliar nas 
hipóteses dos incisos III e IV, do art. 5º da Recomendação nº 62/2020.  Agora também deverá 
ser comprovado que o custodiado não tenha sido condenado pelos crimes de organização 
criminosa, lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores, violência doméstica conta a 
mulher e crimes contra a administração pública.

Portanto, observa-se que a Recomendação nº 62/2020 do Conselho Nacional 
de Justiça trouxe novas possibilidades de concessão de prisão domiciliar para presos 
condenados durante a pandemia de Covid-19. Entretanto, o STJ usando o argumento de 
que é necessário à padronização dos fundamentos das decisões judiciais, definiu critérios 
em que a recomendação poderia, então, ser de fato utilizado, especialmente no que tange 
a prisão domiciliar como fora visto. 
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4.3 Análise de Jurisprudência local (TJPA) selecionada analisando se fora 
seguido (ou não) a recomendação do CNJ pelos Magistrados

A Recomendação nº 62/2020 fora prorrogada até o dia 31 de dezembro de 2021, 
pela Recomendação nº 91/2021, sabendo que tais Recomendações do CNJ não possuem 
efeito vinculante e havendo muita resistência para sua aplicação (SILVA, 2021), questiona-
se se de fato houve a possibilidade de aplicação das excepcionalidades de concessão de 
prisão domiciliar previstas na Recomendação nº 62/2020, diante então de tantas restrições 
interpostas pela Corte do Superior Tribunal de Justiça que mitigaram ao máximo os efeitos 
da referida recomendação.

Desse modo, o presente trabalho, partindo da metodologia qualitativa, separou 
jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJPA), para visualizar se 
foi possível seguir as citadas recomendações após as jurisprudências formuladas pelo STJ, 
bem como constatar se fora realmente levado em consideração o contexto de calamidade 
pública na tomadas de conversões em prisões domiciliares, ou se, no final, quase nenhum 
custodiado se enquadrava dentro dos requisitos estabelecidos pela Corte.

O julgado selecionado em questão é o Acordão nº 217.508 da 2ª Tuma de Direito 
Penal do TJPA, proferido nos autos do Agravo de Execução Penal, processo de nº 
0015991-98.2009.8.14.0401, datado em 01 de fevereiro de 2021, tendo como relatora a 
Desembargadora Vania Fortes Bitar. O Caso diz respeito a um homem em cumprimento de 
pena no regime semiaberto na Colônia Penal Agrícola de Santa Isabel, e devido o quadro 
pandêmico ocasionado pelo SARS-CoV-2, somado com a precariedade do sistema prisional 
e a superlotação, pugnou pela aplicabilidade da recomendação nº 62/2020 do CNJ diante 
de uma questão humanitária e do alto risco de propagação da Covid-19 nos presídios.

Durante o julgamento do Agravo de Execução Penal em questão, a Desembargadora 
indeferiu o pedido de prisão domiciliar alegando, inicialmente que a Recomendação nº 
62/2020 não contém natureza genérica, sendo cada caso avaliado individualmente. Além 
do mais, a Ilustre Desa. Vania Fortes Bitar, entendeu, nas palavras desta no referido Agravo 
de Execução Penal, Acordão nº217.508/TJPA (fls. 4): 

“Nesse contexto, constata-se que a decisão recorrida se encontra de acordo 
com as disposições da aludida recomendação, tendo negado o pleito de 
concessão da prisão domiciliar sob o fundamento de que o apenado sequer 
demonstrou ser integrante do grupo de risco para o contágio pelo COVID-19, 
além de terem sido adotadas pelo sistema penal todas as medidas preventivas 
dentro das carceragens.”

Em seguida, reiterou os requisitos necessários presentes no HC n°582.232/SC, 
da Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, já discutido neste trabalho 
anteriormente, para por fim reconhecer o recurso e lhe negar o provimento.  Com isso, é 
importante frisar que houve vários casos similares a este ora debatido, no qual inicialmente 
a PPL preenchia os requisitos iniciais da Recomendação nº 62/2020, mas devido os 
entraves estabelecidos pela jurisprudência não houve a concessão da prisão domiciliar 
como medida excepcional.
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No caso em tela, durante o mês de fevereiro de 2021, a Colônia Penal Agrícola 
de Santa Izabel (CPASI), encontrava-se com 310% (trezentos e dez por cento) de sua 
capacidade consumida, como se verifica, extremamente superlotada como fora divulgado 
pela própria Secretária de Administração Penitenciária do Pará em fevereiro de 2021 
(SEAP, 2021). 

Em suma, se a Recomendação nº 62/CNJ aperfeiçoasse em sua aplicação, 
acarretariam consequências positivas para prevenir o novo Coronavírus no sistema 
penitenciário, no sentindo de que iria reduzir significativamente a superpopulação carcerária, 
com isto, possibilitando um melhor manejo sanitário e níveis de contágio, assegurando, por 
fim, o direito fundamental a vida e a saúde de milhares de PPL (SILVA, 2021). Todavia, 
mesmo diante de uma pandemia que necessariamente a distanciação dos indivíduos 
é a mais recomendada, o poder Judiciário opta por manter os indivíduos encarcerados 
(OLIVEIRA, 2021). 

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Inicialmente, o presente trabalho buscou abordar a situação histórica e atual da 

comunidade carcerária do Brasil no que tange, especialmente, a superlotação do ambiente 
prisional relacionando-se com as péssimas condições de assistência à saúde nos presídios 
culminando com o estado de coisas inconstitucional (ADPF 347 de 2015), de modo que 
tais problemáticas pudessem se tornar um fato intensificador de propagação do novo 
Coronavírus as pessoas privadas de liberdade.

Diante disso, como o instituto da prisão domiciliar para presos condenados 
poderia vir a ser um fator que diminuiria a transmissão da doença dentro do sistema 
penal brasileiro durante o estado de calamidade pública ocasionada pela pandemia de 
Covid-19 que infectou milhares de pessoas no mundo inteiro, partiu-se para a análise de 
aplicabilidade da recomendação nº62/2020 do CNJ pelos magistrados, observando, por 
fim, a jurisprudência local do TJPA sobre tal possibilidade de utilização da prisão domiciliar 
para presos condenados com base nesse contexto.

Dessa maneira, iniciou-se a discussão sobre a superpopulação prisional mostrando 
que a precariedade dos presídios, o desinteresse e abandono do Estado à comunidade 
carcerária é um empecilho histórico herdado desde o período colonial e persistente na 
contemporaneidade do país. 

Desse modo, mesmo após previsões legislativas para amenizar tal realidade, 
como as contidas na Lei de Execução Penal, no Código de Processo Penal, nas Portarias 
Interministeriais que instituíram a PNSSP, posteriormente, a PNAISP, ainda assim os 
presídios continuam superlotados e com uma péssima assistência a saúde, fatores esses 
que foram reconhecidos na ADPF 347 de 2015 como um sendo um estado de coisas 
inconstitucional.

Ficou clara a relação entre o contexto delicado em que se encontra o sistema 
prisional com o advento da pandemia do Coronavírus (SARS-CoV-2), mostrando-se que o 
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crítico e inconstitucional sistema prisional brasileiro não conseguiria acarretar as medidas 
de contenção do vírus, já que o distanciamento social seria a melhor e efetivo meio de 
evitar a transmissibilidade da doença entre as pessoas, o que na comunidade privada de 
liberdade seria muito difícil de seguir visto que se encontra com um exorbitante déficit de 
vagas que possibilitasse efetivação de tal medida sanitária. 

Dessa forma, a atuação do Conselho Nacional de Justiça que, levando em conta toda 
a realidade prisional do Brasil, expediu a Recomendação nº 62 a qual continha uma série 
de parâmetros para os juízes incorporassem no âmbito prisional, dentre elas destaca-se a 
examinada no presente estudo, que é a possibilidade de aplicabilidade da prisão domiciliar 
a presos condenados fora das hipóteses previstas no artigo 117 da Lei de Execução Penal, 
no entanto teve uma aplicação incipiente.

Tal recomendação fora posteriormente mitigada pela Recomendação nº 78/2021 
diante das decisões e da corte do Superior Tribunal de Justiça, estabelecendo novas regras 
a serem cumpridas para poder beneficiar os custodiados a fazerem uso da recomendação 
nº62/CNJ, provindas deste contexto pandêmico. 

Por conseguinte, o que se aferiu com toda a exposta pesquisa fora a difícil aplicação 
de prisão domiciliar para presos condenados, apesar de juridicamente possível, durante o 
estado de calamidade pública de SARS-CoV-2, diante de tantas barreiras impostas pelo 
Poder Judiciário, além do que, tal recomendação não vinculava a obrigatoriedade dos 
magistrados de adotarem tais medidas.

Tal afirmativa fica evidente no Acordão n° 217.508, do Tribunal de Justiça do 
Pará, no qual o preso condenado preenchia incialmente, os requisitos primários da 
Recomendação nº 62/CNJ, encontrava-se em um ambiente visivelmente superlotado 
como aferido pelos dados da própria Secretária de Administração Penitenciaria do Pará, 
além de reconhecidamente pelo Supremo Tribunal de Justiça como estado de coisas 
inconstitucional, com evidente risco a sua saúde e vida, devido as mitigações provindas do 
STJ, tornou-se inexequível a colocação em prisão domiciliar do preso condenado diante da 
hipótese de contexto pandêmico. 

Assim, salienta-se que o cumprimento de requisitos legais para a concessão do 
instituto da prisão domiciliar deve ser observado, e em nenhum momento se pretende, 
de forma alguma, defender a impunidade pura e simples, mas em situações excepcionais 
como a que se trata a adoção de decisões com os olhos dos direitos fundamentais, à luz da 
Constituição, que hão de ser garantidos pelo Estado Democrático de Direito.

Por isso, acredita-se que o instituto da prisão domiciliar poderia salvar vidas quando 
aplicado, sem tais exorbitantes restrições, atendendo ao princípio de razoabilidade, já que, 
assim, evitariam mais presos no cárcere, na verdade expostos à morte, já que em meio 
à pandemia encontra-se abarrotado de pessoas. Por fim, sustentando-se a efetividade do 
cumprimento nas normas constitucionais, à consideração de fato do ambiente em péssimas 
condições diante do cenário de Covid-19, ser uma questão literalmente de vida ou morte.
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